
PORTARIA GM/MS Nº 49, DE 12 DE JANEIRO DE 2021 

Atualiza, para o ano de 2021, os valores dos repasses de 
recursos financeiros federais referente ao Piso Fixo de 
Vigilância Sanitária (PFVisa), do Bloco de Manutenção das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde para os Estados, Distrito 
Federal e Municípios, destinados à execução das ações de 
vigilância sanitária, em função do ajuste populacional de que 
trata o Art. 463, da Portaria de Consolidação n° 6/GM/MS, 
de 6 de setembro de 2017. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 que dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; 

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 que dispõe sobre a participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de Saúde - SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde; 

Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 
da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde que estabelece os critérios 
de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle 
das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; 

Considerando a Portaria nº 3.271/GM/MS, de 27 de dezembro de 2007, que regulamenta o repasse de 
recursos financeiros destinados aos Laboratórios de Saúde Pública para a execução das ações de 
vigilância sanitária, na forma do Bloco de Financiamento de Vigilância em Saúde; 

Considerando a Portaria Consolidada nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, e suas alterações, que 
consolida as normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento 
do Sistema Único de Saúde; 

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, e suas alterações, 
que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e 
os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; e 

Considerando a Resolução da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) sob o n° 
PR-254/IBGE/ME, de 25 de agosto de 2020, publicada no Diário Oficial da União do dia 27 de agosto 
de 2020, Seção 1 página 71, que atualizou a população dos municípios brasileiros para o ano de 2020, 
resolve: 

Art. 1º Atualizar, para o ano de 2021, os valores dos repasses de recursos financeiros federais referente 
a Piso Fixo de Vigilância Sanitária (PFVisa), do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde para os Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à execução das ações de vigilância 
sanitária. 

Parágrafo Único. Os valores do PFVisa 2021 foram ajustados com base na população estimada pelo 
IBGE para o ano de 2020, conforme regra estabelecida no Art. 463, da Portaria Consolidada nº 
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 



Art. 2º Os valores das transferências de recursos financeiros federais de que trata esta Portaria totalizam 
R$243.707.124,00 (duzentos e quarenta e três milhões, setecentos e sete mil cento e vinte e quatro reais), 
a serem custeados com dotações orcamentárias constantes do Programa de Governo "Aperfeiçoamento 
do Sistema Único de Saúde (SUS)" na unidade orcamentária do Fundo Nacional de Saúde, na Ação 
Orcamentária 10.304.2015.20AB "Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para 
Execução de Ações de Vigilância Sanitária". 

Art. 3º O Piso Fixo de Vigilância Sanitária (PFVisa) a ser transferido aos Estados e ao Distrito Federal 
será calculado mediante: 

I - Valor per capita para: 

a) Aos Estados: calculado à razão de R$0,30 (trinta centavos) por habitante/ano ou Limite Mínimo de 
Repasse Estadual (LMRe), no valor de R$630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais) para unidades 
federadas, cujo valor per capita configurar um montante abaixo do LMRe, conforme o Anexo I a esta 
Portaria; 

b) Ao Distrito Federal: Valor per capita à razão de R$0,90 (noventa centavos) por habitante/ano, 
composto por per capita estadual à razão de R$0,30 (trinta centavos), e per capita municipal à razão de 
R$0,60 (sessenta centavos), conforme o Anexo I a esta Portaria; 

II - Valor relativo ao Finlacen/Visa, conforme o Anexo III a esta Portaria. 

III - O repasse dos valores as Unidades Federadas, centavos foram somados ao valor do repasse 
conforme a regra pactuada de forma a não gerar dízimas, valor esse especificado em coluna específica 
em cada tabela dos anexos. 

Art. 4º O Piso Fixo de Vigilância Sanitária (PFVisa) a ser transferido aos municípios será calculado 
mediante valor per capita à razão de R$0,60 (sessenta centavos) por habitante/ano ou o Limite Mínimo 
de Repasse Municipal (LMRm), no valor de R$12.000,00 (doze mil reais) para os municípios cujo valor 
per capita configurar um montante abaixo do LMRm, conforme o Anexo II a esta Portaria. 

Parágrafo Único: Os valores relativos ao município de Fernando de Noronha, do Estado de Pernambuco, 
serão repassados ao Fundo Estadual pois o referido município não possui Fundo Municipal. 

Art. 5º Piso Fixo de Vigilância Sanitária (PFVisa) a ser transferido ao INCQS/Fiocruz para aplicação no 
Laboratório de Saúde Pública, conforme o Anexo IV a esta Portaria. 

Parágrafo Único: O repasse dos valores, centavos foram somados ao valor do repasse conforme a regra 
pactuada de forma a não gerar dízimas, valor esse especificado em coluna específica na tabela do anexo. 

Art. 6º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência dos recursos aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, conforme definido na Portaria Consolidada nº 6/GM/MS, 
de 28 de setembro de 2017. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos financeiros a partir de janeiro 
2021. 

EDUARDO PAZUELLO 

 

 



ANEXO I 

PFVISA ÀS UNIDADES FEDERADAS 2021 

Código 
IBGE 

Unidade da 
Federação 

Estimativa 
Pop. IBGE 

2020 

PFVisa - 
Anual 

(R$)(A) 

Diferença 
dos valores 
praticados 
em 2020 
(R$)(B) 

Acerto 
casa 

decimal 
(R$)(C) 

Valor Anual 
(R$)(A + B + 

C) 

Valor 
Mensal (R$) 

11 Rondônia 1.796.460 630.000,00 0,00 0,00 630.000,00 52.500,00 

12 Acre 894.470 630.000,00 0,00 0,00 630.000,00 52.500,00 

13 Amazonas 4.207.714 1.262.314,20 0,00 0,00 1.262.314,20 105.192,85 

14 Roraima 631.181 630.000,00 0,00 0,00 630.000,00 52.500,00 

15 Pará 8.690.745 2.607.223,50 0,00 0,06 2.607.223,56 217.268,63 

16 Amapá 861.773 630.000,00 0,00 0,00 630.000,00 52.500,00 

17 Tocantins 1.590.248 630.000,00 0,00 0,00 630.000,00 52.500,00 

21 Maranhão 7.114.598 2.134.379,40 0,00 0,00 2.134.379,40 177.864,95 

22 Piauí 3.281.480 984.444,00 0,00 0,00 984.444,00 82.037,00 

23 Ceará 9.187.103 2.756.130,90 0,00 0,06 2.756.130,96 229.677,58 

24 
Rio Grande do 
Norte 

3.534.165 1.060.249,50 0,00 0,06 1.060.249,56 88.354,13 

25 Paraíba 4.039.277 1.211.783,10 0,00 0,06 1.211.783,16 100.981,93 

26 Pernambuco 9.616.621 2.884.986,30 0,00 0,06 2.896.986,36 241.415,53 

27 Alagoas 3.351.543 1.005.462,90 0,00 0,06 1.005.462,96 83.788,58 

28 Sergipe 2.318.822 695.646,60 0,00 0,00 695.646,60 57.970,55 

29 Bahia 14.930.634 4.479.190,20 0,00 0,00 4.479.190,20 373.265,85 

31 Minas Gerais 21.292.666 6.387.799,80 0,00 0,00 6.387.799,80 532.316,65 

32 Espírito Santo 4.064.052 1.219.215,60 0,00 0,00 1.219.215,60 101.601,30 

33 Rio de Janeiro 17.366.189 5.209.856,70 0,00 0,06 5.209.856,76 434.154,73 

35 São Paulo 46.289.333 13.886.799,90 0,00 0,06 13.886.799,96 1.157.233,33 

41 Paraná 11.516.840 3.455.052,00 0,00 0,00 3.455.052,00 287.921,00 

42 Santa Catarina 7.252.502 2.175.750,60 0,00 0,00 2.175.750,60 181.312,55 

43 
Rio Grande do 
Sul 

11.422.973 3.426.891,90 0,00 0,06 3.426.891,96 285.574,33 

50 
Mato Grosso do 
Sul 

2.809.394 842.818,20 0,00 0,00 842.818,20 70.234,85 

51 Mato Grosso 3.526.220 1.057.866,00 0,00 0,00 1.057.866,00 88.155,50 

52 Goiás 7.113.540 2.134.062,00 0,00 0,00 2.134.062,00 177.838,50 

53 Distrito Federal 3.055.149 2.749.634,10 0,00 0,06 2.749.634,16 229.136,18 
 


